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EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO Nº
45/2013

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 16/2013 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/
2013

CONVENENTES: MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS e ROBSON PEREIRA
DE PAULA

Objeto: Rescisão amigável do contrato de a prestação de serviços
de zootecnia e suplementação animal, com carga horária semanal de
40h00, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrícola, Pecuária,
Turismo e Meio Ambiente, pelo prazo estimado de até 12 (doze) meses.

Vigência: A partir de 01/09/2015.

Assinatura: 31/08/2015.

Fundamento legal: Art. 79, inciso II, da lei 8.666/93 atualizada.

Assinam: ILDOMAR CARNEIRO FERNANDES E ROBSON PEREIRA
DE PAULA

Alcinópolis – MS, 31 de agosto de 2015.

(a.) ILDOMAR CARNEIRO FERNANDES
                              Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 072/2015 – DE 21 DE AGOSTO DE 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS – ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

EXONERAR a servidora ANDREIA LUCIA DOS SANTOS, do cargo em
comissão de ASSISTENTE III, nomeada através da Portaria nº 063/2012,
de 07 de maio de 2012, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura
e Desporto do Quadro Permanente da Prefeitura Municipal de Alcinópolis
– MS.

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou afixação
em local público, tendo seus efeitos a partir de 31/agosto/15.

Alcinópolis – MS., 21 de agosto de 2015.

(a.) ILDOMAR CARNEIRO FERNANDES
                               Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 073/2015 – DE 21 DE AGOSTO DE 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS – ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

EXONERAR a servidora CARLA DOMINGUES MARQUES, do cargo
em comissão de ASSESSORA II, nomeada através da Portaria nº 027/2012,
de 23 de fevereiro de 2012, lotada na Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Desporto do Quadro Permanente da Prefeitura Municipal de Al-
cinópolis – MS.

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou afixação
em local público, tendo seus efeitos retroativos a partir de 31/agosto/15.

Alcinópolis – MS., 21 de agosto de 2015.

(a.) ILDOMAR CARNEIRO FERNANDES
                               Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 074/2015 – DE 21 DE AGOSTO DE 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS – ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

EXONERAR a servidora NILMA NOGUEIRA AMORIM, do cargo em co
missão de SECRETÁRIA DE ESCOLA, nomeada através da Portaria nº 060/
2011, de 16 de junho de 2011, lotada na Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Desporto do Quadro Permanente da Prefeitura Municipal de Alci-
nópolis – MS.

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou afixação
em local público, tendo seus efeitos a partir de 31/agosto/15.

Alcinópolis – MS., 21 de agosto de 2015.

(a.) ILDOMAR CARNEIRO FERNANDES
                               Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 075/2015 – DE 21 DE AGOSTO DE 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS – ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

EXONERAR a servidora LEILA NEUBERT VIEIRA, do cargo em comis-
são de ASSISTENTE II, nomeada através da Portaria nº 089/2013, de 01 de
março de 2013, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e
Desporto do Quadro Permanente da Prefeitura Municipal de Alcinópolis –
MS.

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou afixação
em local público, tendo seus efeitos a partir de 31/agosto/15.

Alcinópolis – MS., 21 de agosto de 2015.

(a.) ILDOMAR CARNEIRO FERNANDES
                               Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 076/2015 – DE 21 DE AGOSTO DE 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS – ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

EXONERAR a servidora ARNALDO PEREIRA, do cargo em comissão
de ASSISTENTE III, nomeada através da Portaria nº 083/2014, de 22 de se-
tembro de 2014, lotado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e
Desporto do Quadro Permanente da Prefeitura Municipal de Alcinópolis –
MS.

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou afixação
em local público, tendo seus efeitos a partir de 31 de agosto de 2015.

Alcinópolis – MS., 21 de agosto de 2015.

(a.) ILDOMAR CARNEIRO FERNANDES
                               Prefeito Municipal
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DECRETO N° 53/2015, DE 01 DE SETEMBRO DE 2015.

“Altera a redação do Decreto nº 17/2010, de 05 de maio de 2010, que
regulamenta a Lei nº 307/2010, de 04 de maio de 2010, que dispõe sobre a
autorização ao Poder Executivo Municipal a criar o Programa de Inclusão
Digital e a implantar Provedor Oficial pelo Sistema Limitado Privado e a
disponibilizar o sinal de internet à população.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS ILDOMAR CARNEIRO FER
NANDES, no uso de suas atribuições no uso da atribuição que lhe confere
a Lei Orgânica Municipal,

DECRETA:

Art. 1º – O Decreto nº 17/2010, de 05 de maio de 2010, passa a vigorar
com as seguintes alterações.

Art. 2º. – O Art. 3º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º – .................................................................................

I – ..........................................................................................

II – .........................................................................................

III – ........................................................................................

IV – ........................................................................................

V – .........................................................................................

VI – revogado;

VII – .......................................................................................

VIII – ......................................................................................

IX – ........................................................................................

X – .........................................................................................

§ 1º .........................................................................................

§ 2º .........................................................................................”

Art. 3º. – O Art. 10 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10 ........................................................................................

I – ...........................................................................................

II – ..........................................................................................

III – .........................................................................................

IV – ..........................................................................................

V – ............................................................................................

VI – .........................................................................................

VII – .........................................................................................

VIII – certidão de regularidade fiscal imobiliária do local de instalação
do terminal e de regularidade fiscal do interessado.

Parágrafo Único. ..........................................................................”

Art. 4º. – O Art. 20 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20 Compete a Secretaria Municipal de Planejamento, Adminis-
tração e Finanças promover o gerenciamento e a coordenação do Progra-
ma de Inclusão Digital do Município de Alcinópolis, criado e implantado
nos termos da Lei Municipal nº 307/2010, de 04 de maio de 2010, e regula-
mentado por este Decreto.

Parágrafo Único. São atribuições da Secretaria Municipal de Adminis-

tração e Finanças:

I – promover a abertura de supervisão das inscrições das pessoas
físicas e órgãos públicos municipais interessados em participar do Pro-
grama;

II – efetuar o cadastro provisório dos candidatos ao benefício do Pro-
grama;

III – promover a averiguação e constatação das informações prestadas
pelos inscritos, recorrendo, quando necessário, a visitas “in loco”;

IV – promover, por ocasião do pedido de inscrição e, periodicamente,
para fins de constatação de regularidade no atendimento aos requisitos
do Programa, a requisição de informações perante o cadastro de contri-
buintes da Fazenda Pública Municipal;

V – promover o cadastro definitivo do usuário e os registros pertinen-
tes;

VI – deferir ou indeferir os pedidos de inscrição, assim como decidir
pelo cancelamento e exclusão de usuários do cadastro temporário de can-
didatos, e do permanente, dos usuários;

VII – providenciar as medidas necessárias com vista a firmação do
Termo de Adesão dos usuários do Programa de Inclusão Digital, e os regis-
tros decorrentes;

VIII – promover a liberação e o controle das senhas de acesso dos
usuários inscritos e habilitados no Programa, mantendo rigoroso controle
sobre as aludidas informações;

IX – adotar os procedimentos administrativos no tocante aos pedidos
de liberação de informações dos dados constantes dos cadastros de
usuários, nos termos disciplinados pelo artigo 12 deste Decreto;

X – supervisionar o funcionamento do Provedor Oficial do Município
de Alcinópolis, precipuamente quanto às ações desenvolvidas pelos res-
ponsáveis pelo gerenciamento do Provedor, no tocante a liberação do sinal
de conexão com a rede;

XI – conhecer e adotar procedimentos necessários à regularização
de reclamações dos usuários quanto ao funcionamento da Rede Wireless
Wi-Fi;

XII – supervisionar e adotar as medidas necessárias ao regular funcio-
namento da Rede Wireless Wi-Fi, com vista ao seu perfeito e adequado
funcionamento, assim como com vista à implementação de medidas volta-
das à melhora e aprimoramento nos serviços prestados e na eficiência e
modernização dos equipamentos empregados;

XIII – propor medidas voltadas ao controle e aprimoramento do Pro-
grama de Inclusão Digital e de melhoramento da Rede Wirelless Wi-Fi;

XIV – zelar pela manutenção da Autorização/Licença concedida pela
ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, adotando todas as me-
didas necessárias ao atendimento do cumprimento das normas atinentes
à licença;

XV – supervisionar a atuação dos servidores designados e/ou de pes-
soa jurídica habilitada contratada para a operacionalização do Provedor
Oficial do Município;

XVI – supervisionar a regularidade no fornecimento do Link contratado
com a operadora de telefonia, quanto a regularidade, frequência e velocida-
de do sinal, promovendo as devidas medidas quando necessário;

XVII – supervisionar o funcionamento do Centro Cultural Virtual, preci-
puamente quanto ao regular uso de equipamentos de hardwares, softwares
e periféricos;

XVIII – sugerir o investimento na modernização e aumento dos equi-
pamentos disponíveis no Centro Cultural Virtual, assim como na disponibili-
zação de novos serviços, e na fixação de preço público para o uso de
equipamentos e insumos da Administração a ser fixado com parâmetro
no valor unitário de cópias;

XIX – representar à Assessoria Jurídica do Município, pessoas físicas
ou jurídicas, usuários ou não do Programa, que eventualmente venham a
causar danos à Rede Wireless Wi-Fi, aos seus equipamentos, hardwares
ou softwares;

XX – representar à Procuradoria Jurídica do Município, pessoa física
ou jurídica usuária do Programa que venha a fazer uso indevido da Rede
Wireless ou do Provedor Oficial, cuja conduta seja vedada pelo Programa
de Inclusão Digital, pelas normas da ANATEL, que contrarie a Lei, a moral
ou os bons costumes;

XXI – manter constantemente interação com os órgãos da Adminis-
tração Municipal, precipuamente com a Fazenda Municipal e com o Chefe
do Executivo, objetivando suprir as deficiências enfrentadas pela admi-
nistração com relação aos serviços prestados no âmbito do Programa de
Inclusão Digital;

XXII – adotar toda e qualquer medida correlacionada com as atribui-



Costa Rica - MS - Quinta-Feira, 03 de Setembro de 2015 - Ed. Nº 2016 - costaricaurgente@terra.com.br

ções que lhe são inerentes, voltada à preservação do Programa de Inclu-
são Digital, às leis e regulamentos pertinentes, assim como, ao seu apri-
moramento e eficiência;

XXIII – editar as resoluções que se fizerem necessárias à boa e fiel
execução do Programa de Inclusão Digital, precipuamente as voltadas à
elucidação das normas regulamentares e aprimoramento do Programa.”

Art. 5º. – O Art. 21 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 21 revogado

§ 1º - revogado

I – revogado

II – revogado

III – revogado

IV – revogado

V – revogado

VI – revogado

VII – revogado

VIII – revogado

IX – revogado

X – revogado

XI – revogado

XII – revogado

XIII – revogado

XIV – revogado

XV – revogado

XVI – revogado

XVII – revogado

XVIII – revogado

XIX – revogado

XX – revogado

XXI – revogado

XXII – revogado

XXIII – revogado

§2º revogado

I – revogado

II – revogado

III – revogado

IV – revogado

V – revogado

VI – revogado

VII – revogado

§3º revogado

§4º revogado

§5º revogado”

Art. 6º. – O Art. 22 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22 revogado

I – revogado

II – revogado

III – revogado

IV – revogado

V – revogado

VI – revogado

Parágrafo Único. Revogado”

Art. 7º. – O Art. 25 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 25 O Centro Cultural Virtual funcionará sob a coordenação geral
da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, e de
um supervisor credenciado pela Administração Municipal para atuar na
unidade, ao qual compete prestar as informações e esclarecimentos neces-
sários aos usuários que deles necessitarem para o perfeito uso dos equipa-
mentos e navegação da Internet, assim como, no gerenciamento das má-
quinas e supervisão dos atos praticados no interior da Unidade.

Parágrafo Único. ............................................................................”

Art. 8º. – Os demais artigos do Decreto nº 17/2010, de 05 de maio de
2010, permanecem inalterados.

Art. 9º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação ou
afixação em local público, revogadas as disposições em contrário do De-
creto nº 17/2010, de 05 de maio de 2010.

Alcinópolis – MS, 01 de setembro de 2015.

(a.) ILDOMAR CARNEIRO FERNANDES
                                   Prefeito Municipal


